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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, 
impetrado como substitutivo de revisão criminal, contra acórdão do Tribunal de origem já 
transitado em julgado.
2. O agravante busca a aplicação da causa especial do tráfico privilegiado, com fixação 
de regime aberto ou semiaberto e substituição da pena corporal por restritiva de direitos.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas 
corpus impetrado como substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado de 
decisão condenatória nas instâncias de origem.
4. A questão também envolve a análise da possibilidade de aplicação da causa especial do 
tráfico privilegiado e a fixação de regime mais brando, considerando a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas.

III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça não conhece de habeas corpus impetrado como 
substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado, conforme o artigo 105, I, "e", 
da Constituição Federal.
6.  Na exasperação da pena-base no delito de tráfico de entorpecentes, o juiz deve 
considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, conforme o disposto no artigo 42 da 
Lei 11.343/2006, tal como observado pela Corte de origem.
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7. A jurisprudência do STJ não reconhece direito subjetivo do réu à adoção de fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial.
8. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas (258 porções de três drogas 
distintas), aliada às circunstâncias concretas do delito, são fundamentos idôneos para 
impedir a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, em consonância com a 
jurisprudência desta Corte.
9. A quantidade de entorpecentes (258 porções de três drogas distintas - 36,1 g de 
cocaína, 12,8 g de crack e 90,2 g de maconha), foi utilizada como fundamento a ensejar a 
aplicação do regime mais danoso, o que está em consonância com o entendimento desta 
Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei n. 11.343/06.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
revisão criminal após o trânsito em julgado.  2. Na exasperação da pena-base no delito de 
tráfico de entorpecentes, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no 
artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, 
conforme o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, tal como observado pela Corte de 
origem. 3. A jurisprudência do STJ não reconhece direito subjetivo do réu à adoção de 
fração de aumento específica para cada circunstância judicial. 4. A quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas (258 porções de três drogas distintas), aliada às 
circunstâncias concretas do delito, são fundamentos idôneos para impedir a aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado, em consonância com a jurisprudência desta Corte. 5. A 
quantidade de entorpecentes (258 porções de três drogas distintas - 36,1 g de cocaína, 
12,8 g de crack e 90,2 g de maconha), foi utilizada como fundamento a ensejar a 
aplicação do regime mais danoso, o que está em consonância com o entendimento desta 
Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei n. 11.343/06."
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; CP, art. 33, § 2º, b, e § 3º; Lei 
nº 11.343/2006, art. 42. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 288.978/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 21/5/2018; STJ, AgRg no 
HC n. 486.185/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 07/05/2019; STJ, AgRg no 
HC n. 751.787/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 20/4/2023; STF, 
AgRg no HC n. 134.691/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 
1º/8/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.
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Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, 
impetrado como substitutivo de revisão criminal, contra acórdão do Tribunal de origem já 
transitado em julgado.

2. O agravante busca a aplicação da causa especial do tráfico privilegiado, com fixação 
de regime aberto ou semiaberto e substituição da pena corporal por restritiva de direitos.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas 
corpus impetrado como substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado de 
decisão condenatória nas instâncias de origem.

4. A questão também envolve a análise da possibilidade de aplicação da causa especial do 
tráfico privilegiado e a fixação de regime mais brando, considerando a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas.
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III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça não conhece de habeas corpus impetrado como 
substitutivo de revisão criminal após o trânsito em julgado, conforme o artigo 105, I, "e", 
da Constituição Federal.

6.  Na exasperação da pena-base no delito de tráfico de entorpecentes, o juiz deve 
considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, conforme o disposto no artigo 42 da 
Lei 11.343/2006, tal como observado pela Corte de origem.

7. A jurisprudência do STJ não reconhece direito subjetivo do réu à adoção de fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial.

8. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas (258 porções de três drogas 
distintas), aliada às circunstâncias concretas do delito, são fundamentos idôneos para 
impedir a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, em consonância com a 
jurisprudência desta Corte.

9. A quantidade de entorpecentes (258 porções de três drogas distintas - 36,1 g de 
cocaína, 12,8 g de crack e 90,2 g de maconha), foi utilizada como fundamento a ensejar a 
aplicação do regime mais danoso, o que está em consonância com o entendimento desta 
Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei n. 11.343/06.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
revisão criminal após o trânsito em julgado.  2. Na exasperação da pena-base no delito de 
tráfico de entorpecentes, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no 
artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, 
conforme o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, tal como observado pela Corte de 
origem. 3. A jurisprudência do STJ não reconhece direito subjetivo do réu à adoção de 
fração de aumento específica para cada circunstância judicial. 4. A quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas (258 porções de três drogas distintas), aliada às 
circunstâncias concretas do delito, são fundamentos idôneos para impedir a aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado, em consonância com a jurisprudência desta Corte. 5. A 
quantidade de entorpecentes (258 porções de três drogas distintas - 36,1 g de cocaína, 
12,8 g de crack e 90,2 g de maconha), foi utilizada como fundamento a ensejar a 
aplicação do regime mais danoso, o que está em consonância com o entendimento desta 
Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da Lei n. 11.343/06."
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Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "e"; CP, art. 33, § 2º, b, e § 3º; Lei 
nº 11.343/2006, art. 42. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 288.978/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 21/5/2018; STJ, AgRg no 
HC n. 486.185/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 07/05/2019; STJ, AgRg no 
HC n. 751.787/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 20/4/2023; STF, 
AgRg no HC n. 134.691/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 
1º/8/2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONATHAN QUINTANILHA 

SANTOS  contra a decisão de fls. 113-117, que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus a fim de que seja aplicado a causa especial do tráfico privilegiado, com 

consequente fixação do regime aberto ou semiaberto e substituição da pena corporal por 

restritiva de direitos.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Conforme abordado na decisão agravada, ocorrendo o trânsito em julgado de 

decisão condenatória nas instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração 

de writ nesta instância superior, uma vez que a competência do Superior Tribunal de 

Justiça, prevista no artigo 105, I, "e", da Constituição Federal, restringe-se ao 

processamento e julgamento de revisões criminais de seus próprios julgados.
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Na hipótese em apreço, o presente writ foi impetrado contra acórdão do 

Tribunal de origem já transitado em julgado (consulta ao sítio do Tribunal a quo). Diante 

dessa situação, não deve ser conhecido o presente habeas corpus, porquanto fora 

manejado como substitutivo de revisão criminal.

Anoto que não há, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, julgamento de 

mérito passível de revisão criminal em relação a essa condenação.

Nessa linha: (HC 288.978/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 21/5/2018); (AgRg no HC n. 

486.185/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 07/05/2019); (AgRg no HC n. 

751.787/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 20/4/2023).

Cito, também, a orientação do Supremo Tribunal Federal: AgRg no HC n. 

134.691/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 1º/8/2018; AgRg 

no HC n. 144.323/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 

30/8/2017; e HC n. 199.284/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 

16/8/2021.

Demais a mais, “a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em 
respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que 
mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no 
acórdão impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal" (AgRg no HC 690.070/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe 25/10/2021).

De todo modo, na exasperação da pena-base no delito de tráfico de 
entorpecentes, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 
do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância entorpecente, conforme o 
disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, tal como observado pela Corte de origem.

Além disso, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, não há 
direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de aumento específica para cada 
circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou 
mesmo outro valor.

Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.625.477/DF, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 13/9/2024 e AgRg no HC n. 900.528/GO, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 12/9/2024.

Ademais, o entendimento adotado pelo acórdão impugnado está em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior, que orienta no sentido de que a quantidade de 
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drogas (258 porções de três drogas distintas - 36,1 g de cocaína, 12,8 g de crack e 90,2 g 
de maconha) aliada às circunstâncias concretas do delito é fundamento idôneo para 
impedir a aplicação da minorante do tráfico privilegiado em razão da dedicação do 
paciente a atividades criminosas, como ocorre no presente caso.

Sobre o tema: (AgRg no AR Esp n. 1.459.975/PR, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, D Je de 29/9/2020); (AgRg no AR Esp n. 1.630.521/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 26/5/2020, D Je de 9/6/2020).

Por fim, a quantidade de entorpecentes (258 porções de três drogas distintas - 
36,1 g de cocaína, 12,8 g de crack e 90,2 g de maconha), foi utilizada como fundamento a 
ensejar a aplicação do regime mais danoso, o que está em consonância com o 
entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal, e art. 42, da 
Lei n. 11.343/06.

Sobre o tema colaciono os seguintes arestos: (HC n. 385.934/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/4/2017) e (AgRg no HC n. 
380.021/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 22/3/2017).

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 
qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o acórdão impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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